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DOIS ANOS DE GESTÃO: DISCUTINDO, MODERNIZANDO E DEMOCRATIZANDO O TRIBUNAL DE CONTAS

Senhores Conselheiros,

Senhoras e Senhores servidores desta Casa,

Distinto Público.


Cumpre-me a honra e a satisfação de abrir este encontro que é, ao mesmo tempo, de confraternização e de estudos e que culmina minha gestão à frente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 


Ao logo deste tempo procurei direcionar minhas ações segundo três vetores principais: discutir interna e externamente o papel do Tribunal de Contas na sociedade para poder adequá-lo às suas novas demandas; modernizar seus métodos e sua estrutura para acompanhar a evolução tecnológica e social do Estado brasileiro e democratizá-lo como forma de se tornar uma verdadeira ferramenta de cidadania para os homens e mulheres de Rondônia.


Hoje estamos aqui reunidos, o Tribunal através de seus Membros e servidores, e seus jurisdicionados através das autoridades convidadas, para que se possa cumprir uma etapa derradeira neste biênio, ainda orientados por aqueles princípios: discutir, modernizar e democratizar esta nobre instituição.


Pretendo, nestas palavras de abertura, dar ciência a todo o povo deste Estado do que sua Corte de Contas vem promovendo ao longo destes dois anos de meu mandato, esclarecer como ela tem se modernizado neste mesmo período e abrir seus métodos e processos à análise da população, dando ênfase ao caráter democrático que permeia sua atuação como órgão fiscalizador e controlador das contas públicas.  


Em dezembro de 2002, ao findar-se meu primeiro ano de mandato como Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas de Rondônia, fiz uma declaração pública à imprensa na qual, além de prestar contas daquele período de gestão, expunha minhas principais linhas de pensamento para a administração desta Corte de Contas para o ano seguinte, este de 2003.


Orientei-me, desde o princípio do meu mandato, pelas vertentes oferecidas pelo Planejamento Estratégico do Tribunal de Contas - 2002-2005, uma iniciativa nossa aprovada pelo Conselho Superior de Administração, que indica os objetivos estratégicos do planejamento capazes de elevar os níveis de eficiência, eficácia e efetividade das atividades fim e promover a contínua melhoria das atividades meio do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.


Eis que chegamos ao final de 2003 e, já no ocaso de meu segundo e último ano de mandato nesta gestão, cumpre-me mais uma vez prestar contas ao público, tanto interno quanto externo, e aos jurisdicionados, do cumprimento das metas traçadas e alcançadas, bem como reportar eventuais falhas havidas ou objetivos não atingidos plenamente.


O Planejamento Estratégico, sabem os senhores, é uma técnica que busca  adequar os meios disponíveis de uma organização, sejam eles humanos, materiais ou financeiros, ao melhor atendimento possível das demandas externas, em constante mutação e crescimento. 


Esta definição expressa bem nossa intenção inicial de fazer com que o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia se inserisse como fator de modernização e agilidade no setor público deste Estado, ainda que as dificuldades aparentes fossem, como ainda são, bastante vultosas.


As demandas da Corte de Contas vêm crescendo junto com o Estado, mas não é só isto: também a sociedade, aperfeiçoando-se e aprimorando seus meios de fiscalização e controle do setor público, faz gerar a necessidade do contínuo desenvolvimento de métodos que lhe permitam, cada vez mais, acompanhar e avaliar os gastos públicos segundo os interesses maiores da comunidade cidadã.


Assim, exige-se da instituição não somente um crescimento quantitativo no que tange ao universo de suas ações, como também um evolver qualitativo, no que diz respeito tanto à eficiência quanto à eficácia de nossas ações, capaz de corresponder às expectativas de uma sociedade cada vez mais informada e gradativamente gestora de seus próprios destinos. 


A este crescimento, raramente corresponde ou chega a ser possível um aumento de pessoal ou de recursos, exigindo das equipes operacionais e técnicas uma constante superação e aperfeiçoamento.


Manter-se alheio a esta nova corrente de demandas, contudo, pautado exclusivamente na conformidade com a rotina ou buscando justificar-se pelas dificuldades, é operar contrariamente ao fluxo social em seu progresso político e moral.


Assim pensando, e segundo propostas nossas levadas à prática desde os primeiros dias de mandato, esforcei-me para alcançar índices expressivos em pelo menos quatro ações estratégicas da mais alta relevância: 1 - a instituição e funcionamento da CAD-TC, Comissão de Acompanhamento da Despesa e Análise dos Controles Internos do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 2 - a implementação do Controle Interno nos órgãos jurisdicionados, 3 - a adoção do sistema de Auditoria Governamental Integrada e 4 - o aperfeiçoamento de nosso quadro de servidores, das relações trabalhistas que regem sua vida profissional e do equipamento tecnológico colocado à sua disposição.


Reporto-me novamente ao dito na 1ª Sessão Plenária que presidi, de que pautaria minha gestão pela transparência no controle dos gastos públicos, pelo incentivo à participação popular na fiscalização das contas e pelo cumprimento dos princípios constitucionais de impessoalidade e eficiência, com ênfase para o controle social. Assim, estas medidas, enquadram-se perfeitamente na minha proposta de trabalho original e, creio, dão a tônica de minha gestão à frente desta Egrégia Corte de Contas.


Em verdade, a CAD-TC foi uma medida-exemplo, já requerida como um dever moral da própria instituição, também subordinada aos ditames das Leis e que, como todos os demais órgãos públicos, tem de atender aos desideratos do Artigo 74 da Constituição Federal e do Artigo 54, parágrafo único, da Lei Complementar Nº 101/2000, ou Lei de Responsabilidade Fiscal, visando a austeridade administrativa e gerencial na boa e regular aplicação dos seus recursos, igualmente públicos.


A implementação da CAD-TC, assegurando aos seus membros sua plena independência e requisitando sua competência profissional através da experiência e dos conhecimentos técnicos, fez com que este organismo, em pouco tempo de atividade, já possa colher os primeiros resultados práticos no sentido de orientar a gestão do Tribunal de Contas em sua busca incessante de melhor qualidade de trabalho e melhor desempenho de suas funções.


Mais do que isto, em razão do próprio planejamento estratégico estabelecido, surgiu a necessidade de ampliar as atribuições da Comissão de Acompanhamento da Despesa e de Análise dos Controles Internos do Tribunal de Contas para que, paralelamente, desenvolvesse programas que permitam indicar à Presidência alternativas para a escolha do processo decisório, desde que estas envolvam melhorias nos procedimentos operacionais da gestão. 


Neste sentido, a CAD vem oferecendo à Administração da Corte de Contas uma enorme contribuição no sentido de assegurar a responsabilidade da gestão fiscal da Casa, evitando riscos e cumprindo metas de resultados entre receita e despesa, obedecendo ao disciplinamento imposto para a renúncia de receita, para a geração de despesas com pessoal, seguridade social e outras, na administração da dívida consolidada e mobiliária, nas operações de crédito, na concessão de garantias e na inscrição de restos a pagar, principal objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal. 


Esta é, portanto, mais uma conquista importante para a modernização de nossa Corte de Contas.  


O estímulo à implementação do controle interno nos órgãos jurisdicionados, após a  publicação da Instrução Normativa nº 07, em agosto de 2002, teve curso através da realização do Encontro Municipal de Atualização Administrativa, em abril deste ano, em parceria com a Associação Rondoniense de Municípios, que possibilitou – através de estudos práticos – ministrar aos servidores municipais de todo o Estado esclarecimentos e novos conhecimentos na atualização de normas e procedimentos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelecendo as bases para a efetiva implementação do controle interno naquele nível administrativo do poder público.


Para facilitar as tarefas de rotina do controle interno a serem adotadas pelos jurisdicionados, encomendei à minha Assessoria a elaboração de Manuais de Controle Interno, colhendo plenos subsídios na nossa publicação denominada Modelo Simplificado de Acompanhamento da Despesa e de Avaliação dos Controles Internos no Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, de autoria de nosso auditor Mestre Valdivino Crispim. 


Com esta medida foram editados e posteriormente distribuídos a todas as Prefeituras e Câmaras Municipais do Estado quatro pequenos volumes trazendo roteiros completos de controle interno das principais áreas da atividade gestora daqueles órgãos, abrangendo Disponibilidades, Aplicações, Estoque e Ativo Imobilizado, Despesas com Pessoal, Licitações e Contratações, Contabilidade, Orçamento e Execução e Realização da Despesa.


Demos, portanto, os primeiros e importantes passos no caminho proposto de implementar o controle interno nos órgãos jurisdicionados, iniciando uma era em que se busca corrigir o erro em sua origem, eliminando-se, portanto, os efeitos negativos de sua detecção tardia, ao tempo em que gradualmente se repassam à comunidade os instrumentos adequados para que possa fiscalizar mais de perto e com maior acuidade os gastos realizados com seus próprios recursos. 


Indo adiante deste objetivo, mas ainda dentro da missão constitucional do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, de zelar pela efetividade da gestão dos recursos públicos, promovemos outra temporada de estudos em setembro deste ano, com o Curso de Elaboração do Plano Plurianual, num esforço aditivo, em parceria com a Associação Rondoniense dos Municípios, para capacitar técnicos municipais na confecção dos PPA daquelas circunscrições, buscando resgatar o efetivo valor do planejamento para as ações do Poder Público como ferramenta indispensável à sua plena eficácia. Este é um trabalho de longo curso, que deverá ser levado adiante sempre com denodo para que tenha resultados firmes e realmente consolidados no futuro.


 A adoção do sistema de Auditoria Governamental Integrada foi, sem dúvida, um salto de qualidade dentro do constante evoluir de nosso Tribunal, em busca de seu próprio aprimoramento e do aperfeiçoamento dos serviços que presta à comunidade.


Foi, sem dúvida, um ato de coragem desta Casa, aceitar e endossar proposta tão ousada quanto difícil de realizar, mas que se baseou na nossa capacidade intelectual interna e em nossa fé na letra da Lei Constitucional.


Efetivamente, sentimos que era necessária a expansão dos conceitos de auditoria que vigem em nosso meio para poder abarcar toda a gama de aspectos envolvidos nos atos governamentais em todos os níveis da ação pública.


A Auditoria Governamental Integrada nos remete a cumes mais elevados de apreciação das contas públicas, permitindo-nos analisá-las sobre todos os seus aspectos: aqueles de origem orçamentária, fiscal, contábil, patrimonial e, além deles e sobretudo, de resultados finais para o bem público para o qual foram direcionados. 


Isto representa um salto qualitativo de extraordinário valor nos trabalhos dos Tribunais de Contas, para o qual a nossa Corte vem buscando preparar-se continuamente, através de várias medidas que passam, igualmente, para a conscientização dos jurisdicionados da necessidade de seu controle interno para estarem preparados efetivamente a fazer frete a uma auditagem extensiva e intensiva de suas ações.


Na verdade, os dois pólos do controle, o interno e o externo, são previsões constitucionais que se complementam e que apenas o descaso com o contribuinte poderia justificar sua não adoção plena por parte dos agentes públicos.


Para implementar o novo sistema de auditoria governamental integrada, ousamos fazer um projeto piloto, na cidade de Cacoal. Poucos, até mesmo na esfera do próprio Tribunal, acreditavam no sucesso da empreitada.


Mas o resultado foi tão alvissareiro que ousamos um pouco mais: estender a experiência, agora já consolidada pela estréia, a Ariquemes e Vilhena. 


A receptividade dos jurisdicionados foi a melhor possível. Os resultados da auditagem passaram a servir como balizamento de ações de correção ou de reforço das ações administrativas. Gestores e população sentiram seu efeito e passaram a perceber um novo alcance no papel do Tribunal de Contas, mais consentâneo com suas reais obrigações constitucionais.


No sentido de consolidar em definitivo a implementação deste novo sistema aos nossos hábitos profissionais, assumimos outras duas iniciativas de monta: o apoio à publicação do estudo de nosso Auditor Mestre Valdivino Crispim, denominado “Introdução à Auditoria Governamental Integrada: Estudo de caso aplicado às Prefeituras Municipais de Rondônia”, obra indispensável para o registro acadêmico da matéria e sua introdução para os profissionais de auditoria e até mesmo para o leigo.


A segunda iniciativa foi a publicação, no início deste mês, do “Manual de Auditoria Governamental Integrada”, uma obra coletiva de vários de nossos auditores e agentes de controle externo, organizados pelo Mestre Crispim e pelo nosso Secretário de Controle Externo, Leonardo Machado. Trata-se de um trabalho precioso e definitivo, um roteiro completo das ações e atividades necessárias à operacionalização da Auditoria Governamental segundo esta nova ótica e metodologia.


 A terceira linha de ação estratégica contemplada foi, sem dúvida, voltada para o aperfeiçoamento profissional dos servidores, ponto de partida para a melhora de nível e o aprimoramento de nossas atividades tanto internas quanto externas. 


Esta uma exigência básica para a própria implementação do novo sistema de auditagem externa, e para realizar esta meta, determinei o pleno engajamento do Instituto de Estudos e Pesquisas José Renato da Frota Uchoa – o IEP, nesta tarefa prioritária de meu mandato, preparando-o igualmente para servir de base a outra iniciativa para a qual também já foram dados os primeiros passos, a criação da Escola de Contas, que expandirá os limites atuais do IEP e irá proporcionar importantes meios de evolução para nossos servidores e de formação e informação para a população em geral. 


Assim, dedicou-se o Instituto de Estudos e Pesquisas em especial, neste período, à organização de cursos de várias especialidades ligadas às atividades deste Tribunal e atingindo expressivas metas de cobertura de nossos servidores. 


No total, nestes dois anos e computados apenas os eventos organizados pelo IEP, foram ministrados 29 cursos, através de 71 instrutores, quase todos servidores do órgão, com um total de 262 horas de duração e contando com 2.708 participantes, em grande parte também nossos próprios servidores.


Outra série de cursos de aperfeiçoamento, de iniciativa das Associações dos Profissionais de Controle Externo e dos Servidores do Tribunal de Contas, ampliaram ainda mais o campo de aprimoramento profissional de nossos técnicos. 


O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia pode orgulhar-se hoje de ser o ente público com o melhor índice de escolaridade e de aperfeiçoamento de seus funcionários, e aquele que mais apoio tem dado às iniciativas particulares de aprimoramento intelectual  e profissional. Com isto, sem dúvida, pretendemos que se atinja um padrão de excelência de serviços capaz de efetivamente colocar o TCE/RO na vanguarda do serviço público de nosso Estado.


Mas não foi só este aspecto que se abordou a questão do pessoal. Solicitado a esforços cada vez maiores e mais extraordinários, pela pressão constante do crescimento interno do Estado e o aumento da área de abrangência das ações do Tribunal de Contas, os servidores estavam amarrados pela camisa de força de nossa estrutura interna, idealizada há vinte anos e totalmente desatualizada. 


Com o apoio do Conselho de Administração da Corte e com a colaboração de todo o corpo funcional, promovi estudos para uma reforma interna que, embora ainda tímida e sufocada pelas limitações orçamentárias, pode ao menos propor um Plano de Classificação de Carreiras, Cargos e Salários, que ao menos passa a garantir uma aposentadoria digna aos servidores da Casa, ainda que longe do seu merecimento efetivo.


Outro ponto fundamental do planejamento estratégico se voltava para a modernização de nosso sistema de informática, tão duramente implantado mas que, diante da avassaladora onda de modernização tecnológica que marca o setor e das crescentes necessidades internas surgidas com as novas demandas, já precisava ser revisto com urgência. 


Infelizmente, nesta área, em que novos investimentos são sempre necessários, fomos limitados pela rigidez orçamentária, que teve de ser contornada através de uma política de contenção financeira que não prejudicasse o normal andamento de nossos trabalhos.


Tratava-se, a um tempo, de melhorar as condições internas de desempenho dos servidores, aliviando-os da sufocante carga de trabalho manual a que ainda se submetem, e de implementar métodos e processos condizentes com a sobrecarga de tarefas impostas não só pela nova legislação fiscal como também com a necessidade da implementar métodos de Tecnologia de Informação para acompanhar a evolução dos tempos.


Estes desideratos não eram mais possíveis com o aparato informacional que dispúnhamos, e se fazia necessário sua urgente substituição.


Assim, com sacrifícios de toda parte, foi possível programar ainda para o ano de 2003 a compra de novos e mais potentes equipamentos, com a gradual substituição dos equipamentos alugados até hoje em uso. 


Novos 150 computadores Pentium 4, com poderosas memórias, foram adquiridos este ano, e outros 100 estão previstos para o ano vindouro, quando então estará o Tribunal de Contas integralmente provido de máquinas modernas em seu patrimônio. 


O sistema operacional também será atualizado, bem como os sistemas gerenciais da rede interna. Além dos computadores, estão sendo adquiridas novas 44 impressoras, sendo que 9 delas multifuncionais, agregando funções de “scanners” e copiadoras. 


O Departamento de Informática foi solicitado a implementar novos programas, alguns já em fase de teste, com o objetivo de substituir gradualmente todas aquelas tarefas em que o uso de T.I. pode apresentar ganhos de qualidade e de eficiência.  


Com estas medidas o Tribunal de Contas se aparelha para dar mais um salto qualitativo no seu desempenho, preparando-se para responder ainda mais rapidamente às suas crescentes demandas.


Fora destas quatro grandes linhas estratégicas abordadas, mas consentâneas com as propostas do Planejamento, preocupei-me igualmente com a promoção da imagem institucional da Casa, talvez uma de nossas maiores carências, para levar à sociedade a divulgação dos conteúdos de nossas ações que sirvam à melhoria dos padrões de cidadania e democracia. 


Pouco se fez, neste sentido, reconheço, exceto, talvez, através de nossas atividades ligadas ao estímulo do controle interno por parte dos jurisdicionados, e graças à excelência dos nossos projetos-piloto de Auditoria Governamental Integrada. 


Apesar de tudo iniciamos um trabalho para dar maior transparência e nitidez aos nossos próprios relatórios internos e, por extensão, ao Relatório Anual da Corte de Contas, peça documental que faz parte de nossas obrigações neste campo. 


Para isto, promovi um programa de padronização de relatórios com o objetivo de passarmos a retratar com maior fidelidade as ações internas do órgão, permitindo que o público tenha meios plenos de avaliar nosso trabalho e se inteire adequadamente dos resultados das fiscalizações implementadas. Outras medidas tinha em mente mas que foram suplantadas pelo gigantismo das tarefas prioritárias que nos propusemos.


Também considero tímidas as ações referentes à plena modernização do Tribunal, especialmente no que toca à adoção de Tecnologia da Informação.


Neste sentido, a compra das novas máquinas foi apenas um passo modesto dentro dessa  tentativa, mas sem a qual também pouco ou nada se poderia fazer de mais concreto, diante da obsolescência do nosso parque atual.


Certo haverá outros pontos falhos que não citei aqui. Não o faço para ocultá-los, mas por ter a convicção de que, se falhei, o fiz absorvido pela intenção de não falhar naquilo que considerei essencial: o crescimento, o aperfeiçoamento e o fortalecimento do Tribunal de Contas em suas missões constitucionais, para que possa, cada vez mais, representar os legítimos interesses de nosso povo no controle e fiscalização dos gastos do Poder Público.


Do que mais de orgulho, porém, o que talvez desculpe meus possíveis erros e omissões, posso dizê-lo sem medo de parecer pretensioso: é de  haver levado o Tribunal de Contas a uma nova quadra de sua história evolutiva, coincidentemente durante a passagem de seu vigésimo aniversário de instalação, voltado cada vez mais para o atendimento aos interesses de nossa população e de nosso desenvolvimento não só econômico mas também social.

* * * * *
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